
, A. sombra da moratória 
A missão do Fundo Monetário 

'411ternacional, FMI, retornou a 
Washington desanimada com o 

2;que viu e com os números que co-
<,:1etou nos gabinetes de Brasília. 
,‘',Ainda que exista total boa vonta-, 3e, fica difícil vislumbrar-se algo 
tique envolva uma anuência do 
*Fundo a novos empréstimos ao 

aís. E por várias razões: o gover-
no não sabe ainda a quanto mon-

14arão os seús gastos, dependentes 
';,:de um Congresso cada vez menos 
.responsável; não há qualquer 
programa econômico que permita 

,, previsões, nem sequer de curtíssi-
:mo prazo, e, acima de tudo, sen-
wte-se um Crescente clima de  abu-
1ia, em que as autoridades gover-

tmamerítais não mais respondem 
com coerência às questões levan-
tadas. Não se pode trabalhar sem 

#uma previsão de déficit, de infla-
'kão, de receita cambial. 
4 Diante desse quadro, o minis-
'4ro da Fazenda deixou claro que o 
governo brasileiro continuará in-

rsistindo para que as negociações 
:cheguem  a bom termo. Em caso 
1,contrário, não vê outra alternati-
...va senão a de suspender os paga-
mentos dos juros e do principal, 

;'.estimados este ano em 14,6 bi- 

lhões de dólares, o que significa 
uma moratória de fato. Os atrasos 
serão inevitáveis porque a deci-
são do Brasil já está tomada: as 
reservas cambiais serão mantidas 
em nível estimado em torno de 
seis bilhões de dólares, consti-
tuindo uma espécie de margem de 
segurança. Não se pretende che-
gar à mesa de negociação — o que 
provavelmente ocorrerá nas pro-
ximidades de setembro — com os 
cofres vazios, conforme ocorreu 
em 1982. 

O quadro é delicado, porquan-. 
to atitudes dessa ordem, mesmo 
inevitáveis, apenas podem agra-
var as atuais tensões. Há uma 
precipitação na remessa de lucros 
e repatriações para o exterior, es-
timadas por fontes bem informa-
das em torno de três bilhões de 
dólares até este mês. Cifra que po-
derá crescer. Simultaneamente, a 
insistência em manter o câmbio 
congelado durante espaço tão 
prolongado, no Plano Verão, esti-
mulou o sub e o superfaturamen-
to, que poderão comprometer o 
nível do superávit comercial. Es-
tima-se que o superávit ficará em 
torno de 18 bilhões de dólares, 
mas o governo já se daria por sa- 

tisfeito se ficasse em 15 ou 16 bi-
lhões. A remessa de lucros e os 
truques ' no faturamento são uma 
forma de evasão de dólares que se 
soma a outras, projetando cená-
riò bem diverso daquele que con-
templamos no ano passado. O go-
verno tardou muito em reajustar 
o câmbio e, se o fizer agora abrup-
tamente, irá internar uma pres-
são inflacionária quase insupor-
tável neste momento em que to-
dos os preços e tarifas sofrem, res-
pectivamente, descongelamento 
e recomposição. 

Tudo aponta, portanto, para a 
iminência de uma suspensão dos 
pagamentos, a ocorrer numa fase 
em que nada podemos oferecer aos 
nossos credores, a não ser a inten-
ção de pagar, o que não é muito. 
Não dispomos de um programa 
econômico nem sequer podemos 
apresentar uma proposta aceitá-
vel de negociação, diante da falta 
de credibilidade e da inexistência 
de um projeto de médio ou curto 
prazo. A única saída seria a de 
ainda fechar um acordo com o 
Fundo Monetário Internacional, 
o Banco Mundial para, conse-
qüentemente, recebermos um 
afluxo de recursos mínimos da or- 

dem de três bilhões de dólares até 
setembro. Todavia, ao que reve-
lam os técnicos da área econômi-
ca do governo, tal hipótese está 
cada vez mais distante, principal-
mente agora, quando o Congresso 
volta a desorganizar a já confusa 
e desfalcada contabilidade da 
União. É importante, porém, que 
a decisão, se tiver de ser tomada, 
o seja em momento menos desfa-
vorável ao Brasil e de tal forma 
que não venha a repetir as seqüe-
las deiXadas pela moratória ante-
rior, esta sim, um gesto de trucu-
lência irresponsável do qual o 
País não se refez até hoje. Muito 
provavelmente, a moratória de 
hoje pode ser considerada uma 
conseqüência daquela que tanto 
empolgou o governo e os congres-
sistas, na euforia injustificada do 
Plano Cruzado... 

Se tivermos de suspender os 
pagamentos — o que parece pro-
vável — que tudo se faça de 
modo a preservar ao máximo o 
que restar da credibilidade nacio-
nal. Será o mínimo, uma vez que 
não temos condições de partir pa-
ra uma posição de confronto que 
poderá ampliar, perigosamente, 
os riscos da hiperinflação. 


